PALESTRA SECOVI-AGADEMI CAXIAS DO SUL

14.04.2003

Prof. Dr. Jorge Renato dos Reis

1. Conceito de Contrato de COMPRA E VENDA – art. 481.

- Observa-se pelo próprio conceito do artigo que a compra e

venda não gera a transmissão do domínio, mas sim o direito e

o dever de realizá-la.

- Diferentemente do sistema francês e italiano, sendo que este

último no seu artigo 1470, determina que o objeto da compra e

venda é a transferência da propriedade de uma coisa”

Em se tratando de imóveis necessita do registro no Rl, para fins de transmissão (art. 1245)

2. NOME

Sendo negócio jurídico bilateral necessita, por óbvio, da manifestação de duas vontades (do comprador e do vendedor).

Por isso a expressão tradicional utilizada “compra e venda”, a exemplo de Portugal e herdada do direito romano, ressaltando a bilateralidade.

Alguns países restringem a denominação a “contrato de venda”(França e Itália), ou “Contrato de compra” (Alemanha e Inglaterra).

- Temos visto expressões outras como contrato de venda e

compra (o que até poderia ser mais carreto), todavia o próprio

código mantém compra e venda, portanto é expressão carreta.

3. DISTINÇÃO COM PROMESSA DE COMPRA E VENDA

CONCEITO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA –

- É um contrato preliminar, onde as partes contraem a obrigaçâo

de estipular o contrato definitivo de compra e venda.

- Os contraentes consentem na realização de um novo conrato.

Difere do contrato de compra e venda porque num há promessa recíproca de contratar e noutra há obrigação de transferir o domínio do bem vendido e pagar o preço.

Nenhum dos dois transfere o domínio do bem negociado. Só se transfere pelo registro.

- Atualmente está prevista no CC nos artigos 1417 e 1418.

- Sumula do STJ /76 – exige a notificação do devedor para

constituir em mora, para fins de exigir judicialmente a rescisão

contratual, cumulada com reintegração de posse.

- Se executar não há necessidade de notificação porque a citação

supre a notificação, que tem como única finalidade dar chance

de pagar.

A Sumula 239 – permite a adjudicação independente de registro desde que esteja com as parcelas pagas.

Agora os artigos do CC vêm exigir o registro da promessa de compra e venda para fins de adjudicação.

Vamos ver como ficará a jurisprudência, se exigir será um retrocesso, uma vez que a jurisprudência não mais exigia o registro para fins de adjudicação.

3. POSSIBILIDADE DE COMPRA E VENDA PARTICULAR DE

IMÓVEL ATÉ 30 SALÁRIOS MÍNllìílOS

– O artigo 108 do CC permite o contrato particular de constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor até 30 salários mínimos ( o maior vigente no Pais)

4. ALTERAQÃO DE PARADIGMA,

- A proteção que o CC de'1916 dava ao vendedor, tanto no CC quanto no CCcomercial, marcados por valores de acentuados individualismo e liberalismo econômico, típicos do constitucionalismo liberal do século XIX, de progresso a qualquer custo, foi transferida para o comprador. a tutela legal que favorecia

o vendedor transferiu-se para o comprador, especialmente quando se trata de relação de consumo.

- O novo CC redirecionou o foco de proteção legal à parte

contratante presumivelmente mais vulnerável: o comprador,

especialmente tratando-se de relação de consumo. entretanto,

ainda que não se trate de consumidor, o comprador é protegido

pela maioria dos artigos do novo código, quando comparado

com a redação dos equivantes do código anterior.

- Houve por parte dos legisladores do novo CC, e isto é afirmado

por miguel reale que coordenava a comissão que redigiu o

anteprojeto do novo cc, a intenção de trazer o novo cc ao

contexto e à ideologia do Estado Social (que é o Estado

protegendo a parte mais fraca numa relação jurídica)

- ISTO ESTÁ EXPRESSO NOS NOVOS PRINCÍPIOS

CONTRATUAI S :

1.
PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO

- Função no sentido de agir não em interesse próprio, mas do

coletivo.

- Os interesses sociais estão acima dos interesses particulares

- É a proteção conferida à parte mais fraca a fim de que haja

equilíbrio no contrato.

É impedir a exploração do mais fraco pelo mais forte, busando o

equilíbrio social.

- Visa conferir às partes contratantes medidas ou mecanismos

jurídicos capazes de impedir a concretização de quaisquer

desigualdades na relação contratual.

2. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETI¿

- A letra do contrato não deve prevalecer frente a verdadeira

vontade das partes contratantes.

É o dever imposto às partes de agirem com correção e lealdade.

- Está ligado ao interesse social de segurança nas relações

jurídicas, porque as partes devem agir com lealdade e confiança

recíprocas.

3; PRINCÍPIO DA JUSTIÇA CONTRATUAL

É a relação de equilíbrio entre prestação e contraprestação.

- É a busca do efetivo equilíbrio entre direitos e obrigações de

cada uma das partes.

TODAVIA OS PRINCÍPIOS SOCIAIS DO CONTRATO NÃO ELIMINAM OS PRINCÍPIOS LIBERAIS, somente limitaram seu alcance.

1. PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE (liberdade de escolher o que contratar, com quem contratar e como contratar)

2. PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE DO CONTRATO

COMO SE DÁ A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO?

Através de alguns princípios como: - Teoria da lesão

- Teoria do estado de perigo

Teoria da onerosidade excessiva

Teoria da boa-fé objetiva

ESTADO DE PERIGO E LESÃO É quando ocorre o desequilíbrio econômico do contrato.

- Não há erro do contratante ao declarar a sua vontade, mas essa

vontade é declarada sob quadro de perigo enfrentado no

momento do fechamento do negócio, que coloca a pessoa na

contingência da necessidade premente de certo bem ou valor e

para obtê-la acaba ajustando preços e condições

desequilibradas.

Há o aproveitamento por uma das partes do estldo de necessidade da outra para extrair vantagens injustas.

- No estado de perigo o que determina a submissão de uma

parte à outra é o risco pessoal (perigo de vida ou de grave

dano à saúde ou à integridade física de uma pessoa).

- Na lesão (ou estado de necessidade) o risco provém da

iminência de danos patrimoniais, como a urgência de honrar

compromissos, de evitar a falência ou a ruína dos negócios.

BOA-FE OBJETIVA

- Está ligado ao interesse social de segurança nas relações

jurídicas, porque as partes devem agir com lealdade e confiança

recíprocas

.TEORIA DA ONEROSIDADE EXCESSIVA-IMPREVISÃO ART. 478. Outra inovação do novo CC que permite a revisão ou extinção do contrato.

É a antiga cláusula rebus sic stantibus, baseada na teoria da imprevisão, que já vinha sendo aplicada pela jurisprudência.

Caso ocorra algum fato posterior à contratação que altere o equilíbrio do contrato, causando o agravamento da prestação de uma das partes em beneficio da outra, o contrato poderá ser revisado ou rescindido.

Busca evitar o enriquecimento injusto, sem causa de uma das partes à custa do empobrecimento da outra.

A França foi a pioneira em incluir tal cláusula na sua legislação.

No Brasil esta cláusula já vinha prevista no CDC, (art. 6º, V).

5. UNIFICAQÃO DA COMPRA E VENDA CIVIL E MERCANTIL

- O CC de 2002 revogou a primeira parte do Código Comercial de

1850, revogando, assim, as distinções entre os contratos de

compra e venda civil e compra e venda mercantil.

- NO antigo art. 191 do Código Comercial a compra e venda

mercantil era aquela em que o comprador ou o vendedor fosse

comerciante.

- Atualmente o que pode distinguir, para fins de aplicação de

legislação, é o fato da existência da relação de consumo, ou

seja, onde o vendedor, possa ser conceituado como fornecedor,

e o comprador como consumidor ou destinatário final do produto

comprado.

- Nesse caso as normas do CDC são preferenciais porque são

especiais, em relação ao CC, que é geral.

De igual maneira a pessoa jurídica pode ser consumidora desde que compre como destinatária final, ou seja, quando não tiver finalidade de revenda.

6. CONTRATO DE ADESÃO

- O novo CC, em seus artigos 423 e 424, regula, assim como o

CDC, o contrato de adesão, estabelecendo regras gerais de

proteção dos aderentes submetidos a contratos de adesão.

Vem proteger, assim, inclusive as pessoas jurídicas que não

podem ser consideradas consumidoras, porque adquiriam não

como destinatárias finais.

- Assim, para a relação de consumo, o novo CC é utilizado

somente de forma supletiva.

Portanto, decorrendo a venda de um contrato de adesão, e sendo ou não relação de consumo, e havendo incompatibilidade entre as cláusulas do contrato e as normas legais do artigo 481 a 532 do novo CC, A LEI PREFERE AO CONTRATO.

7. QUEM DEVE CUMPRIR A OBRIGAQÃO ANTES OU o COMPRADOR OU O VENDEDOR?

- Dúvida que sempre remanesce é quem deve cumprir antes a

sua obrigação se o vendedor ou comprador?

O artigo 491, determina ao comprador o cumprimento inicial, o anterior no seu artigo 1130, já determinava assim.

Entretanto, poderá o comprador não pagar o prego se verificar que o vendedor poderá não cumprir a sua parte, nos termos do artigo 477.(é a exceção do contrato não cumprido).

– Já o artigo 495 permite que se for estipulado que o vendedor

entregue antes e este verifique que o comprador caiu em

insolvência não efetue a entrega.

8. COMPRA E VENDA COM DARÃO EM PAGAMENTO OU PERMUTA COM TORNA?

Se a parte maior for em dinheiro é compra e venda. Caso contrário é torna.

- Ainda que a contraprestação seja em dinheiro acrescida de

serviços ou créditos trata-se de compra e venda.

9. OS ELEMENTOS DA COMPRA E VENDA

1. O consentimento

2. A coisa

3. O preço

a) O CONSENTIMENTO tem de existir sobre o preço e sobre o objeto a fim de alcançar o resultado esperado: a aquisição e o pagamento do preço.

b) A COISA tem que ser imóvel que esteja no comércio. Não pode conter cláusula de inalienabilidade.

c) O PREgO

O preço não pode ser vil, para não esconder uma doação simulada. (PAGAR MENOS ITBI)

- Alertar riscos de colocar preços menores nos contratos, em caso

de fraude contra credores ou vício redibitório ou qualquer outro

caso de desfazimento do contrato.

O Consentimento não pode possuir defeitos porque poderá determinar a nulidade ou anulabilidade do contrato:

Código Civil: artigo 166, artigo 167, artigo:168, artigo 169, artigo 170, artigo 174, artigo 182, artigo 183 e artigo 184

- Nulidade: Quando faltam requisitos essenciais: incapacidade, objeto ilícito, indeterminável, não observância da forma, não

observância de regra essencial a validade do negócio, proibido por lei ou decorrente de simulação.

- Capacidade: 16 – 18 relativamente incapazes, acima de 18, absolutamente capazes.

- Perda da capacidade pela interdição: efeitos

Código Civil: artigo 138, artigo 139, artigo 140, artigo 141, artigo 142, artigo 143, artigo 144

Código Civil: artigo 145, artigo 146, artigo 147, artigo 148, artigo 149, artigo 150

Código Civil: artigo 151, artigo 152, artigo 153, artigo 154, artigo 155, artigo 156 a artigo 165

Anulabilidade: erro (entendimento equivocado), dolo (artifício para enganar), coação (pressão física ou moral), estado de perigo e lesão, fraude contra credores.

- Os negócios jurídicos anuláveis convalescem mediante ratificação (art. 180).

– A ratificação, pelo novo Código pode ser tácita, ocorre mediante cumprimento espontâneo da obrigação. Descabe a revisão da obrigação espontaneamente cumprida. (art. 175)

1. OS NOVOS VÍCIOS DO CONSENTIMENTO

Evoluiu o novo CC, no campo dos defeitos do negócio jurídico, ao inserir no direito positivo novas e relevantes figuras como o estado de perigo (art. 156) e a lesão (art. 157).

– Tradicionalmente tinha-se como vícios do consentimento, ou

seja, quando a vontade real do contratante é diferente daquela

expressa no contrato, o erro ou ignorância, o dolo e a coação,

agora estão acrescidos do estado de perigo e da lesão.

– Tais atas geram a anulabilidade do contrato.

Tinha-se, também, como vícios sociais, a simulação e a fraude contra credores, que embora não fossem a vontade

maculada do contratante, esta vontade tinha como objetivo causar prejuízo a outrem.

– O novo CC manteve a fraude contra credores (art. 158) como

defeito do negócio jurídico, tornando o contrato anulável e

conduziu a simulação para o campo da nulidade do ato

jurídico. (167)

– FRAUDE CONTRA CREDORES - No caso do credor

quirografário, se o devedor reduzir-se à insolvência, por ato

de disposição de seu patrimônio, poderá, através da ação

pauliana, tornar ineficaz a alienação realizada, voltando o

bem para o patrimônio do devedor.

- Difere da fraude à execução, que é uma fraude processual,

quando já exista processo de execução tramitando, quando

bastará um despacho do juiz tornando ineficaz a venda

realizada, não necessitando da ação pauliana.

– RATIFICAR A IMPORTÂNCIA DO RECONHECIMENTO DE

FIRMA NOS CONTRATOS.

10. FIXAgÃO DO PREgO POR ÍNDICES OU PARÂMETROS (487)

Esse critério objetivo é inovação do novo CC, denominado de princípio nominalístico da moeda.

Na verdade é a positivação do que já se faz há muito tempo, ou seja, a mera atualização do preço pelos índices de correção da moeda, a fim de evitar a desvalorização do preço fixado, pela inflação.

Já há muito está generalizado o entendimento de que a correção monetária não é plus, mas mera atualização do valor.

ÍNDICES E PARÂMETROS:

– Índices são os indicadores de cálculo da variação de preços e

valores de determinados conjuntos de bens, que servem de

base, podendo ser local, regional, nacional ou internacional.

– Os índices podem ser calculados por entidades públicas ou

privadas, no primeiro caso são tidos como oficiais.

- Pode ser setorial, como o CUB (utilizado para imóveis novos)

PARÃMETRO: são indicadores de variação de preço de determinados objetos. Não são abrangentes como os índices, que tem base de cálculo mais ampla.

– O parâmetro indica apenas a variação de valor de bens

econômicos não servindo como referência de custo de vida ou

inflação.

O problema é saber qual o índice a ser utilizado

– Pode ser qualquer um, que ref lita a inf laçâo do período, com

exceção daqueles proibidos por lei, como o salário mínimo e a

moeda estrangeira, entretanto, não poderá elevar o preço do

contrato acima do valor de mercado, ofendendo o equilíbrio

contratual, mostrando-se excessivamente oneroso a uma das

partes .

O risco é que a cláusula constitua-se numa cláusula abusiva, especialmente em se tratando de uma relação de consumo, criando uma desproporção dessarrazoada entre o preço de mercado do imóvel e a correção do saldo devedor.

11. DESPESAS DO CONTRATO (ART. 490)

– Manteve o CC as regras do anterior, ou seja, as despesas de

escritura e registro é do comprador e as de tradição são do

vendedor,embora possam as partes estabelecer diferentemente.

– Despesas de tradição são as e certidões negativas, medição,

honorários do carretar, etc.

12. VENDA DE BEM DE ASCENDENTE A DESCENDENTE (496)

– Permanece a proibição da venda livre para descendentes, prevista no CC anterior, somente incluindo o cônjuge no consentimento, em razão de que o cônjuge, agora, também, é

herdeiro em igualdade com descendente e ascendente.(art. 1629).

Somente não é preciso o consentimento do cônjuge se o regime de bens for o separação obrigatória, ou seja, aquele regime que a lei impõe a separação de bens. (art. 1641).

- Se a separação de bens advir de regime livremente escolhido

deverá haver o consentimento do cônjuge.

– A exigência vale também para a união estável, face o que

estabelece o art. 1725, que a compara ao regime de comunhão

parcial de bens.

– O prazo para anulação é de dois anos (art. 179), somente

podendo ser pleiteada pelo descendente ou cônjuge do

vendedor.

– Inclui na proibição a dação em pagamento e a permuta, isto

para evitar que seja simulada uma CV quando na verdade é uma

doação, que deve ser tida como adiantamento de legítima.

– Embora possa doar a sua parte disponível que é 50% de seus

bens, excluída a meação.

13. VENDA DE BEM SÓ COM CONSENTIMENTO DO CÔNJUGE (EXCEPÇÃO REGIME DE SEPARAQÃO DE BENS)

– O artigo 1647, proíbe a alienação de bens do cônjuge sem o

consentimento do outro, exceção para regime de separação.

14. COMPRA E VENDA ENTRE CÔNJUGES DE BENS EXCLUÍDOS DA COMUNHÃO. (499)

São aqueles bens expressamente determinados no regime de separação total, os bens no regime de separação obrigatória, os bens no regime de separação parcial, desde que adquiridos antes do casamento, ou adquiridos com fruto da venda destes, ou ainda, os recebidos em doação ou sucessão hereditária gravados com cláusula de incomunicabilidade.

5. RESPONSABILIDADE DO VENDEDOR PELOS DÉBITOS QUE GRAVEM A COISA ATÉ A TRADIÇÃO. ( 502)

– É novidade do novo CC, podem porém as partes dispor

diferentemente.

Vai gerar discussão a respeito, haja vista o caráter propter rem de algumas das despesas como as tributárias como O IPTU e o ITR.

– As despesas condominiais não terão este problema porque o

artigo 1345 já determina que o adquirente da unidade autônoma

responde pelos débitos do alienante.

16. CLÁUSULAS ESPECIAIS DA COMPRA E VENDA RETROVENDA (505)

VENDA A CONTENTO (509)

VENDA SUJEITO À PROVA ( art. 510)

– Difere porque não depende somente do gosto, satisfação ou

agrado do comprador.

– O que a caracteriza é a prova objetiva da qualidade pretendida,

seja a adequação ao fim a que se destina a coisa, mediante

experimentação ou metragem.

A prova e definida e aferida pelo comprador.

PREEMPÇÃO OU PREFERÊNCIA (513)

PACTO COMISSÓRIO

- deixa de existir como cláusula nominativa, mas continua como condição resolutiva (474 e 475)

17. ARRAS (417)

Código Civil: artigo 417, artigo 418, artigo 419 e artigo 420 – Sinal do negócio

– Pelo novo Código são confirmatórias e penitenciais: admite-se o arrependimento em ambas.

– Confirmatórias: pode pedir além das arras perdas e danos.

– Penitenciais: as arras penitenciais já tem função indenizatória. Não cabe perdas e danos.

- Diferença entre arras e cláusula penal

– Arras penitenciais são pagas antecipadamente e garantem o

direito de se arrepender.

– Cláusula penal não é paga antecipadamente e somente é devida

em caso de inadimplemento. Serve para não se arrepender.

19. DIREITO DE PREFERÊNCIA DO CONDÔMINO ( art. 504)

– Se o imóvel é divisível não há direito de preferência.

– Se é indivisível há o direito de preferência em igualdade de

condiçôes com terceiros.

- DIVISÍVEL – É o imóvel que pode ser parcelado em porções

reais e distintas,formando cada qual um todo perfeito.

– O imóvel pode ser FISICAMENTE INDIVISÍVEL (apartamento)

ou JURIDICAMENTE INDIVISÍVEL (terreno urbano ou módulo

rural).

CONDIÇÕES DO DIREITO DE PREFERÊNCIA:

a) Que o imóvel seja indivisível

b) Que o condômino prejudicado deposite o preço pago pelo

terceiro mais despesas.

c) Que o requeira no prazo de 180 dias a contar do registro.

PREFERÊNCIA ENTRE OS CONDÔMINOS:

1. O de benfeitorias de maior valor]

2. O de maior quinhão.

20. DESCUMPRIMENTO CONTRTUAL:

– Inadimplemento do devedor ou recusa do credor em receber a prestação.

Código Civil: artigo 409, artigo 410, artigo 411, artigo 412, artigo 413

Decreto 22.626 de 1933: artigo 9º

Lei 6.766 de 1979: artigo 26

Lei 8078 de 1990: artigo 52

a) CLÁUSULA PENAL: para ressarcir os danos:

– COMPENSATÓRIA: descumprimento total ou parcial da obrigação. Em vez de exigir a obrigação, paga-se a multa. O limite máximo é o valor da obrigação, pode ser reduzida pelo juiz (contratos de compra e venda, entende-se como limites máximos, no caso de rescisão contratual, entre 10 e 20%)

– MORATÓRIA: retardo no cumprimento, além da prestação paga a multa. Pelo CDC 2%. O CC não limita, mas leis especiais limitam, para o caso de compra e venda em 10% (quando não for relação de consumo – construtora X adquirente)

B} JUROS DE MORA:

Código Civil: artigo 406

Código Tributário: artigo 161

Decreto 22.626 de 1933: artigo 1º

Constituição Federal: artigo 192

Pelo Código de 1916 era de 6% ao ano, quando não convencionado. Lei de usura limitava a contratação no valor máximo ao dobro. CF manteve em 12%.

– Pelo novo Código, quando não forem convencionados serão: a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. Selic ou CTN.

– Dúvidas quanto ao limite que pode ser convencionado. – Porém a CF limita em 12%.

